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1.__----Arturl°-:-ATre-i-tição dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer
natureza ou condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Artkço 2° - São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município:

I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;

III - não ser identificado ou tratado por:

a) números;	 -APROVADO EM1 a DISCUS5m)

b) códigos	 • TA A 2 DISCUSSÃ O •

c) ou de modo:

1. genérico; di• 02 MAI 21 7 •

2. desrespeitoso;	 off PRES! • ENTE

3. preconceituoso;

IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou
indiretamente, por sua assistência através de crachás visíveis, legíveis e que
contenham:	 I ecummicAnn [I à la nirni arsen Xi% I

a) nome completo;

b) função;

c) cargo;

d) nome da instituição.

V - receber informações claras, objetivas e comprge~sobré:

a) hipóteses diagnósticas;

b) diagnósticos realizados;

c) exames solicitados;

d) ações terapêuticas;

e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos;

f) duração prevista do tratamento proposto;

g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos
invasivos:
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1. necessidade ou não de anestesia;

2. tipo de anestesia a ser aplicada;

3. instrumental a ser utilizado;

4. partes do corpo afetadas;

5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis;

• 6. duração esperada do procedimento.

h) exames e condutas a que será submetido;

i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
•

j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no
serviço de atendimento em outros serviços;

I) outras questões que julgar necessárias;

VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos
termos do art. 3° da Lei Complementar n° 791, de 9 de março de 1995;

VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos
termos do art. 3° da Lei Complementar n° 791, de 9 de março de 1995;

VIIL- receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado,
com a identificação do nome do profissional e o seu número de registro
no órgão de regulamentação e controle da profissão;

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula,
impressa de forma compreensível e clara, contendo:

a) efeitos colaterais;

•b) contra-indicações;

c) data de fabricação;

d) prazo de validade

e) nome genérico do princípio ativo;

f) posologias usuais.

X - receber as receitas:

a) com o nome genérico das substâncias prescritas;

- .	 b) datilografadas ou em caligrafia legível;

c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 	 --

d) com o nome do profissional e seu número de registro no
órgão de controle e regulamentação da profissão;

e) com a assinatura do profissional.

XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e
poder verificar, antes de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem,
sorologias efetuadas e prazo de validade;
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XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente
durante o atendimento:

a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;

b) registro da quantidade de sangue recebida e dos dados que
permitam:

1. identificar a sua origem;

2. sorologias efetuadas;

3. prazo de validade.

XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações,
procedimentos diagnósticos e terapêuticos e na satisfação de suas necessidades
fisiológicas:

a) a sua integridade física;

b) a privacidade;

c) a individualidade;

d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;

XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e
internações por pessoa por ele indicada;

XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no
momento do parto;

XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a
realização dos exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido;

XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio
imediato e oportuno para a melhoria do conforto e bem estar;

XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento;

XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou
religiosa;

XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento
proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa;

XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas;

XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar
prolongar a vida;

XXIII - optar pelo local de morte.

§ 1 0 - A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação
das pessoas que poderão acompanhá-la integralmente durante o período
de internação.

§ 20 - A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III
do Capítulo IV do Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n° 791,
de 9 de março de 1995.
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Adilo 30 - É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades,

públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas pelo Poder Público.

I. realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação
entre os usuários dos serviços de saúde;

II. prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos
de acesso ou qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e
os beneficiários de planos, seguros, contratos ou convênios privados
de saúde, próprios ou por eles intermediados;

III.manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema
Único de Saúde e quaisquer outros usuários, em face de necessidades
de atenção semelhantes.

Parágrafo Único - O disposto no inciso III deste artigo compreende
também as portas de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de
agendamento e filas de espera.

Artigo 40 - Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas,
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os
pacientes e usuários:

I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e
qualquer procedimento, médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido
pela instituição;

II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos
procedimentos referidos no inciso anterior

Parágrafo Único - O direito à igualdade de condições de acesso a todos
os serviços, exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é
extensivo às autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais
entidades, públicas ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do
Sistema Único de Saúde.

Artigo 50 - o descumprimento do disposto nesta lei, implicará, sem
,/ prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão

imediata da transferência dos recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de
qualquer natureza, infratora.

Parágrafo Único - Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os
casos de descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde.

Artitp 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

cA.L.

4994".
Sala clqs Sessões em, ''=7

C RLOS NEDER

--1/()

VEREADOR-PT
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição objetiva estabelecer os direitos dos usuários dos
serviços de saúde, cujas ações sejam prestadas quer direta ou indiretamente pelo
Poder Público, quer pelas empresas privadas de saúde.

Na fixação desses direitos, procura-se garantir o acesso isonômico dos
usuários aos serviços e procedimentos de promoção, defesa e recuperação da
saúde, com o mesmo grau de qualidade, e vedar qualquer discriminação no
atendimento, de caráter econômico ou social, visando ainda contribuir para a
humanização dos serviços.

O Capítulo da Saúde da Constituição da República tem como princípio
básicos o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde. Princípios que
foram reiterados na Constituição do Estado de São Paulo e no Código de Saúde no
Estado, após um amplo processo de debate junto à sociedade civil, com expressiva
participação de técnicos da área da saúde, usuários, entidades e movimentos
sociais organizados.

Cabe ainda ressaltar que a Lei Orgânica do nosso Município foi abrangente
em seu artigo 213 ao afirmar a garantia do direito à saúde, a participação da
comunidade, o acesso universal e igualitário e o atendimento integral ao indivíduo.
Esse processo legislativo, no qual a Câmara Municipal teve importante participação,
deve agora ter sequência ao detalhar seus dispositivos visando a aplicação da lei.

A presente proposição, tomando por referência projeto de lei de igual
teor, de autoria do Deputado Estadual Roberto Gouveia, pretende efetivar o
atendimento equânime e viabilizar o acesso aos serviços e ações de saúde a todos
os que vivem na cidade de São Paulo.

Para a elaboração desta proposição foi utilizado o resultado de um estudo
realizado pelo Fórum das Patologias do Estado de São Paulo, que reúne cerca de
vinte entidades de profissionais e usuários portadores de problemas crônicos de
saúde, assessorados por técnicos da Secretaria de Estado da Saúde, Procon,
Ministério Público, Pastorais da Saúde, Confederação Nacional dos Bispos do Brasil
e pesquisadores da Faculdade Saúde Pública da Universidade de São Paulo.

Este esforço, que demandou longa pesquisa da literatura nacional e
internacional, códigos de ética e de saúde de vários países e a experiência
acumulada por estas instituições, resultou na cartilha Direito do Paciente, aprovada
e autorizada pelo Conselho Estadual da Saúde e publicada pela Secretaria de
Estado da Saúde.

A proposição visa garantir um elenco de direitos dos usuários, além de
disciplinar o acesso a ações e serviços de saúde equânimes a todos que vivem em
São Paulo, para o estabelecimento de uma sociedade saudável e solidária.
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Papel para informação, rubricado como folha ri? .

do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a)
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 02-10-97

FÁTIM/(V7IRA MOTTI

r rlamantar

A com. de Coma • Justiça

	 •/7Z 

LUITAR Aã—C-1-C-JUVALHO
Ase. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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PARECER N.°	 /98 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 920/97

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder, que
dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e as ações de saúde no
Município de São Paulo.
A propositura determina que são direitos dos usuários, entre outros:
1 - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;

lik	 2 - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua
assistência, através de crachás visíveis e legíveis;
3 - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar,
antes de recebê-los, os carimbos que atestam a origem, sorologias efetuadas e
prazo de validade.
Estabelece, também, que é vedado aos serviços públicos de saúde e às
entidades, públicas e privadas, conveniadas ou contratadas pelo Poder Público
realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários
dos serviços de saúde; prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em
termos de acesso ou qualidade, entre usuários do SUS e os beneficiários de
planos, seguros, contratos ou convênios privados de saúde.
O descumprimento às disposições impostas implicará, sem prejuízo das sanções
civis, administrativas e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência
dos recursos do SUS à entidade infratora.
O direito à informação e ao tratamento digno e de qualidade compõe o arcaboço
do estado democrático e de direito.
A lei orgânica é abrangente em seu artigo 213 ao afirmar a garantia do direito à

•	 saúde. Ainda a 17,ei ,8080 de 19 de setembro de 1990 define em seu artigo 15 as
comascom tias leirf do Estado e do Município".
coO projeto enn a, portanto, amplo amparo em no90 ordenamento jurídico.

tr4,-~/vtA ek‘ 1,1~.-00 ) - - -
Somos,	 _

Pela L	 lidade.

Sala a comissão de Constituição e Justiça ?a a)19*

/13153 >\\ •
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇU
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE ICE H2 920/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Carlos Neder, que dispeie sobre os direitos dos usuários
dos serviços e as açi5es de sadde no Município de Wán
Paulo.
A propositura determina que são direitos dos usuários,
entre outros:

•__ar J.. ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
2. ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
á". poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou
indiretAmente, por sua assistência, através de crachás
visíveis e legíveis;
4. receber informaçes claras, objetivas e compreensíveis
sobre os diagnósticos realizados, os exames solicitados,
os riscos e benefícios dos tratamentos propostos, etc;
5. recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos,
conforme a Lei Complementar n2 791/95;
6. receber os medicamentos prescritos, acompanhados de

conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e
.. Y poder verificar, antes de recebê-los, os carimbos que

atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de
validade;

social ou religiosa;
9. recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para
tentar prolongar a vida;
10. optar pelo local da morte.

, Estabelece, também, que é vedado aos serviços pUblicas de
sadde e às entidades, publicas e privadas, conv niadas ou
contratadas pelo Poder Pdblico realizar, proced r ou
permitir qualquer forma de discriminação entre os
usuários dos serviços de sadde; prestar serviços ou a4es

: de sadde discriminatórios, em termos de acesso ou
qualidade, entre usuários do SUS e os beneficiários de
planos, seguros, contratos ou convênios privados de
sadde.

buoula;1

O. receber ou recusar as:istência moral, psicológica,ou recusar as:istência moral,	 psicológica,

ou extraordinários para

pUblicas de
v niadas ou
roced r ou

ou
de
de

Por fim, garante a todos os paciente . e usuários d sPor fim, garante a todos os paci~ e usuários d s
serviços pdblicos de sadde e das entidades privadas
conveniadas ou	 contratadas pelo	 Poder Pdblico,	 a
igualdade de acesso, em idênticas condiçj5es, a todo e
qual quer procedimeuto, médico ou não, que	 se faça
necessário e seja oferecido pela instituição.
O descumprimento às disposiçties impostas implicará, sem
preju .(.zo das sançUs civis, administrativas e _pennis

-- ----- -

eci/p10920-7

17 - RELCOM
17-039511998
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cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos
(recursos do SUS à entidade infratora.
Apesar dos louváveis propúsitos de seu autor, o projeto
não tem condiçi5es de prosperar, como veremos.
r.-1 certo que a Carta Magna, em seu art. 196, estabelzu:e'
que "a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e
ao acesso universal e igualitário às açUs e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação."	 . .
Determina também que as a0.ies e serviços públicos- de
saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e
constituem um sistema dnico disciplinado pela Lei federal
n2 8.080/90.
Referido diploma legal, .ao dispor sobre a direção do
SUS, atribui tal competência, no âmbito municipal, à
Secretaria de Saúde.
Devem ser obedecidos na exerução das a4es referentes à
saúde os seguintes princípios, entre outros:
a) universalidade de acesso aos serviços de saúde em
todos os níveis de assistência;
b) integralidade de assistência, entendida	 como um
conjunto articulado e contínuo das aOes e serviços-
preventivos e	 curativos,	 individuais/ e '- coletivos,
exigidos para	 cada caso	 em .todos • oS níveis	 de
complexidade do sistema;
c) preservação da autonomia das pessoas na . defesa de sua
integridade física e moral;	 .
d) igualdade da assistência	 saúde, sem preconceitos ou
privilégios de qualquer espécie;
e) direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua
saúde;
f) divulgação de informaç5es quanto ao potencial dos
serviços de saúde a . ma utilização pelo usuário.
A matéria,	 no entanto,	 deve ser tratada pon .r. lei de
iniciativa privativa do Prefeito, por se tratar de um
serviço público (LOM, art. 37,. § 22, IV).
Dado o vído de iniciativa, somos

I.

PE A VGALIDADF.

Sa17./da Comissão de ConstituiçM e Justiça /26J59 _
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DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇZO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI MI 920/97.

De autoria do nobre Vereador Carlos Neder, o projeto de
lei 920/97 disp ge sobre os direitos dos usuários dos ser-
viços e as aç ges de saáde no Município, e dá outras provi-
dências.

Segundo o projeto, s'ão direitos dos usuários, entre ou-
tros:
- receber atendimento digno, personalizado e atencioso;
- identificar os responsáveis pela assistência que recebe;
- receber informaç ges claras e objetivas sobre o dianinsti-
co realizado, exames solicitados e aç ges terapêuticas;
- receber informaç ges completas sobre o tratamento, inclu-
sive recusando procedimentos diagn6sticos e terapêuticos;
- ser informado sobre os medicamentos prescritos, inclusi-
ve p rocedência do sangue e hemoderivados que vier a rece-
ber;
- recusar tratamentos dolorosos ou. extraordinários para
prolongar a vida;
- receber anestesia em todas as situaç ges indicadas;
- ser acompanhado, se desejar, nas consultas e interna-
çges;
- ser previamente informado quando o tratamento proposto
for experimental ou fizer parte de pesquisa.

Estabelece o projeto que ao usuário deve ser garantida a
igualdade de acesso 'a saáde, sem discrimina4o entre pa-
cientes do Sistema único de Saáde e beneficiários de pla-
nos privados de medicina.

Finalmente estabelece, sem prejuízo de outras sanç ges ca-
bíveis, a imediata suspenso da transferência de recursos
do SUS	 entidade infratora.

Informa o autor, na Justificativa que acompanha o proces-
so, que o acesso universal e igualitário 'as aç ges e servi-
ços de saáde é princípio básico integrante da Constituiço
da Repáblica, no que foi acompanhada pela Constituiç2io do
Estado de S'ão Paulo e pela Lei Orgânica do nosso Municí-
pio.

O projeto embasou-se em estudo realizado pelo F6rum das
Patologias do Estado de SM3 Paulo, reunindo a p roximadamen-
te vinte entidades de p rofissionais e usuários portadores
de problemas cranicos de saáde, traduzindo a experiência
acumulada p or profissionais da área médica.

17 - REICOM
! 17-7045/1998



Aik

RELATOR

Esta Comisso entende que a matéria é de relevante inte-
resse p áblico, visto que o projeto pretende impedir dis-
criminaç .ão no atendimento de usuários dos sistemas publico
e privado de saáde e tratar o doente com respeito e digni-
dade.
Face ao exposto, FAVORÁVEL é o parecer.

Sala daComisso de Saáde, Promo4o Social e Trabalho,

BV1(1819-
PRESIDENTE
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Solicito de V.E a
o Executivo exprima sua op
tar q proposto no projeto
direitos das usuários dos s

ssão de Finanças e Orçamento:

idências cabíveis a fim de que
iji to à viabilidade de se implan-
920/97, que disp5e sobre os
de saúde.

•
Dito Salim

Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

,

Senhor Preside

Deferido

Folha ri:  1.2, 	do proc.

9249 _de 19  9Y ;
o ffiariário /7-1C (P--9_ Á

É JJ'affre

Neklo R
Prekide

Câmara Municipa

dàlfo
te da
,de São Paulo

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido



A Leg. 3
Em, 4.310.vU

Rmimeri ,CVNL

Sec

;	 3
y es 'dos Santos
ária -

-• •	 •

1	 I

23-09-98

AlOga r,3".4
estante de Chefia lécráee:

• ' 	 n i • c.

,

'	 I	 •

' 	 L.

vv-'',RECEBIDOIEM LEG •

• j 1	 1 '51	 -	 ;

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes.

23-09-98

loa .0 R NT ;.,()1-g-011Z A, SANTO .
Chefe de • eção Técnica 03

Substituto

Sr. Chefe. • c

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

CANAAR4 M(JNICIPAL C):: S Á C) PAUL C)
SEGUC.(M Jur t 	.	

t ubr •Jacto s ) sob o '..///1/Y.,.,d. 1n :c:mação 444a	 ,
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São Paulo, D9 de setembro de 1998.

âmara Atiticoctia

I Folha N 0	
do proc.

! N 0 ,:ect_d e 1922'
1 O foncioná7io

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0880/1998

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n2
920/97, de autoria do Vereador Carlos Neder - que dispUe sobre
os direitos dos usuários dos serviços e as açOes de saúde no
Municíp io e dá outras providências - solicitando-lhe se digne
determinar providências, no sentido de que nos envie subsídios,
para que a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: xérox do PL 920/97, e do despacho da comissão solicitan-
te, fls. 1/4 e 12 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

Zag a nS



!Folha N o /I	 do proc.
N o .. 7,d.(2 d e 19  ff, O funcionado	 ...)

edmara Amic0a- ao e

São Paulo,  29  de  eetembro 	de 19  98

29-09-98

ao Projeto de

Neder.

Recebi ofício Leg.3 n 2 880/98 ,	 de

solicitando ao Executivo informaçiSes referentes

Lei n2 920/97 de autoria do Vereador Carlos

RECEBI EM;
02_ /10 /79

Anexo: xerox do PL 920/97 e do despacho da comissão solici-
tante, fls. 1/4 e 12 do Proa*

ElIgnè°u.`
oficial dU

Pn
binou)

COO. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n!  t":" 

do processo n ! 	 fli2  de 19  77-	 d'e/ 	 , 	 (a) 	
4ZUZI ASSATO

Assistente de Chefia Técnica

A Oodta Contssão

Firhatças • Orçamente.

En il../

JOSR CRISTINO (itIZA SANTOS

Chefe as SM* Técrdca ul
Substitat•

•
recebido na Comissão

Finanças e Orçan!cf.t._.

golo
D.	 •

01	
secai 111

‘.o41,



	

SEGUE 	   juntado 	 —'  nesta data. 	  documento 	 e papel para informação, rubricado

r-

sob folha 	  n?  1-6 (•.d,c_,--~

Em 	 i?5/ 	 / 	

Ca i 	
MOEI P S. H A NASHIRO

Cd. Aum. Geral



ide avoprZil

eirdm.‘7:

a

Deferido

/Lima, em 04.1.1.98
Relatar

Ver.

-.	 •

7.	 .

Folha n.4,6 do proc.

do 19 9-?
• o funcionário,

ãffiara Atida
Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Não tendo recebi
o projeto de lei n2 920/
Excelência providências
maces ao Executivo.

resposta ao quesitos formulados sobre
é a presente data, solicito de Vossa
L.Le seja reiterado o pedido de infor-

4

•

ito Salim
Presid\ nte da Comissão
de Finanças e Orçamento

il l

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido



A -2 -TA Af?1,5
Assistente de Chefia Técnica

À Leg. 3

Em.

'SAREI. P. S. HANASHIRO

01. A. Coral III

RECEBIDO Ela LEG. 3
3 1 i( 197

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo, solicitando informaç3es p/ a Comissão de

Finanças e Orçamento.

13/11/98

102 CRISTINO(‘-OUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica

Substituto

Sr. Chefe.
(511-íã.die conforme solicitação de

13/11/98.

SEG LJE .... , juntaaceS	 , neste Omita
documento  3 	 •papfol d• intdrrneçOo

PU4lCaD	 sob Solha 3	 n O„ ,L.7
Em/ I I /	 g
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São Paulo, im de novembro de 1998.

18 - OF-LEG8
OFICIO N.0961/1998,

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n2
920/97, de autoria do Vereador Carlos Neder - que dispiie sobre
os direitos dos usuários dos serviços e as açCies de saúde no
Município e dá outras providências, reiterando a solicitação
feita pelo Oficio Leg.3 n2 880/98, de 29 de setembro do
corrente, no sentido de que nos envie subsídio p ara que a
referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade p ara renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

t 
0 ) ,\------N

 12sC
DOIIJO

I

Anexo: xérox do P.L. 920/97 e dos despachos da comissão
solicitante, fls. 1/4, 12 e 16.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

krms



Folha	 prc.c•

de 19 (1-

edinamihaulV/are giaaA
São Paulo,..19	 de	 nov.embro	 de 19..28..

P-0

•

	

•	
Recebi ofício Leg.3 n2 961/98 ,	 de

	

19/11/98	 , solicitando ao Executivo informaç3es referentes
ao Projeto de Lei n g 920/97 , de autoria do Ver. Carlos Neder.

Anexo: xerox do P.L. 920/97 e dos despachos da comias -lio sou-
eltante, ile. 1/4. 12 e 16.

RECEBI
23/ -1/ /98/ Eliefig . Pinha

Oficial de abinete
SGM/AT1.COD. 0553



(a)

a

o processo ng 	 	 de 19 Gi 	 .2. 7/	 / q. í'

A uoutet ...omissào de

Finanças e Orçamento
Em,  J-1./ te / 96

JOS8 CRIST1NO SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 10

Subatitata

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	 -f 

C8D. 0233



(a)

‘i

SEGUEM.	 juntado5, 	  nesta data, 	 documento5 	  e papel para informação, rubricados 	

sob folha 	



Folha n ‘'‘•	 do prim..„.

17/4- _ti
func ioná(i . A(//0

,Aneè0 /c2. cz

agioremp
ectata	 ata

São Paulo, (.4 de 1), (felk4 10)10de 1998

aato

GABINETE DO PREFEITO

Olído A .9 c4n•0 230-7,8

15 — nOCREC
4 'Z .— 7",	 (7,	 4 e'

I

FECE8100 NA.

i 97
às..2.12r.......hc,r.d

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a opórtunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

(d(),.;t
tS0 PITTA
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Di4n1ssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DAV/sffs
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A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em, 10 1/2 Mt

JOSE (.1riS1INO OlIZA SANTOS
Chefe de Seca° Técnica ai

Substituo

Recebido na Comissão de

Fi

ISABEL i• S. FIAN4SHIR0

Of. Actin. Goral
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i Folha n.'  ít	 	do proc.

In:	 f20

	

o funcionário	 IT7

•
CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 920/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0880/98, REME

TIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 23 0 798.
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1 Folha n.'	 do

PREFEITURA DO MUNICÍPIO p̀E' SA0	

PROCURADORIA GERAL DO NUfitIOCHIrio ,140
'10 N3E' SA0	 	 '1,V*4	 dà

_ DO NUtifflitlirio	 OCS- \‘‘ i-jfk)q-

Folha n.'	 do • . g	 2	 1

-

	

°I4Y	 S43)..
Folha de informação n°

em  h- /	 / goemeaA'	 ser,do Memo AU n° 2735/97

EMENTA N° 6555

Projeto de Lei 01-0920/97 do Vereador Carlos

Neder, que dispõe sobre os direitos dos usuários

dos serviços e as ações de saúde no Município e

dá outras providências. Pelo Veto.

INTERESSADO: 	 SGM/AT1

ASSUNTO	 :	 Projeto de Lei 01-0920/97

Informação n° 1444/97 - PGM.AJC

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Sra. Doutora Procuradora Assessora Che

1. Solicita-nos a Ass
Governo Municipal manif a
autoria do n. Vereador arict

2. Inicialm26be consignar que, nos termos do inciso XII do
artigo 24 da Constituição, é competência dos Estados legislar a respeito de
saúde pública.

No uso desta competência, o Estado de São Paulo editou a
Lei Complementar n° 791 de 09 de março de 1995, que instituiu o Código
de Saúde do Estado.

o Projeto de Lei 01-0920/97 de
o-Legislativa da Secretaria do

1
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Folha n  23 	de p 4 • 1 	 _V
p •	 de • °‘'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE—SY4AU1.0- / •,,árt Ai v

PROCURADORIA GERAL b8 rittletSti°	 --;;IXs 	 \VV'
X	 si)()410,

'‘

ê'	 •
1c

Folha de informaçãeir 	

n° 2735/97	 em  \)--/	 /	do Memo ATL n° 2735/97
GosNieriA c. SUMI

3. Sem embargo, a propositura ora examinada pretende
regulamentar os dispositivos da Lei Complementar, no que diz com a
prestação de serviços de saúde no Município de São Paulo.

iblico.público.

Contudo, parece-nos que alguns
2/4disciplina da atividade médica, que é ma

como são as hipóteses do inciso V do arti Z

4.	 De outra parte, parec
vício de iniciativa, ao disporem $

Desta forma, se

itivos interferem com a
>Dmpetência federal,
o XV.

ra pela E. Câmara, sugerimos sejam

(artigos 3° e 40 incidem em

•

vetados os dispositivos acima menZgonados.

São Paulo, " / l 11997

MAIIA SYLVtA RIBEIRO PEREIRA BARRETTO
Procuradora Assessora - AJC

OAB - 65.989
PGM

MSRP8/MPR
AT12735.DOC

2



• 7"-----41."n• -	 10‘"?'
PREFEITURA DO MUNICIrgi • DELO) PAULI», iite,"0.I. 0\39 s

PROCURADORIA GERALGOQuhinWIMO 	 .„1?-- tç,,,
-	 • cfrk
,.,	 6irtri

Folha de informaçd 	
o'i"/14(

TL n° 2735/97	 K/ \X / £NA-do Memo ATL n° 2735/97

ASSUNTO Projeto de Lei 01-0920/97

PROCURADORIA GERAL DO MU

Senhora Procuradora Gera/I

".."'-","•••"..","	 • --"'.,""re."'"+";..i>rd,-, •

aaA 23*
&TA -

INTERESSADO: SGM/ATL

Informação n° 1445/97 - PGM.AJC

De/rdo.

\\L),2

•

São Paulo,	 / 11 /1997

MA	 IRef/tFERRA.R

Procuradora Assessora Chefe - AJC
OAB - 33.233

PGM

MSRPB/mpr
A112735.DOC

3



do Memo AU n° 2735197

/1997.

()una %.	 au rwc

•	 0-12Aik	 Pd

-	 .
¡Folha %.*	 d o pn

PREFEITURA DO MUNI01.0-0E7-41/0—PAIÁRIMO

PROCURADORIA GERAI 13195WIré l - -
41W--

do proc.

12A70-0E74f 	 fi, /mo 5 ,. - 01 I-	 -

"

Folha de nf

	

I litslffirél- - . !'"	 • Al itçxcf'
o A

	

-4fr- 	 1,05* \ 5 ,e.?°

ko\otl,	 &ii' .0'\-GNN-P•
ionnaliat-no 

X

em 	- / 1N / cv-)- (4

ItosAlleELA C- sua
rak-ent

INTERESSADO:	 SGM/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei 01-0920/97

Informação n° 3076/97 - PGM.G

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA

SRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

- - 71" :;050>
Submetemos a Vossa Senhoria a man' ação da Assessoria

Jurfdico-Consultiva. que conclui pelo,veto.paàa propositura.

ANA MARIA MAMED MERMEJO
Procuradora Geral do Municípid

OAB 35.540
PGM

A4SRPB/mpr
AR2735.DOC

4
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Folha n:  026  do F.o.

n: _120  do 19  P/
i2 "IP"	

í"- •

amam AtnicOar de "are

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em	 / J /1.998

àà)DITOIr ALIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO•
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Presidente -
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1-Fo!ha n:  Ii 	do pre5:p

	

no.."-f-jcç2ofrio	 11-
b--4-

eâmara Anicipaile -,7ão atiro

.	 .

16-1918/1998 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI NQ 920/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Carlos Neder, disp3e sobre a prestação de serviços de saúde no Mu-

la nicípio de Sao Paulo. Mais detalhadamente: define uma lista de di-
reitos dos usuários desses servi5os, a qual 'especifica; procura

estabelecer padres de atendimento a serem se guidos pelos serviços

públicos de saúde e pelas entidades públicas ou privadas convenia-

das ou contratadas pelo Poder Público, vedando certos procedimen-

tos de atendimento e definindo outros como obrigatórios, ambos es-

•pecificados na propositura.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaç3es orça-

mentárias próprias.

111	 Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 15 )Zi`ice,
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RRUZWâmaffa ,uiØafaM 1Vf.R
Oficial Legislídivo

.1.1~1~.11~~.~W••••~1.
1.~01.m.

DEFE RIDO
13.	R p13
13-0804/1999

•

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

justificativa do Projeto de Lei n° 920/97 de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 20 de abril de 1999.

( r>4%
CARLOS NEDER

Vereador -PT
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o Rio, uma mulher já anes-
tesiada para uma cesariana é
retirada da mesa de cirurgia e
vaga pela cidade até encontrar

um hospital que a atenda. Doze horas
depois o bebê nasce em outro hospital
com uma séria infecção que põe em
risco sua vida. O parto fora suspenso
no primeiro hospital porque se "des-
cobriu", à última hora, que estariam
faltando dois meses para vencer o pra-
zo de carência do plano de saúde con-
tratado pela parturiente com a Golden
Cross. Em hospitais públicos de vá-
rios Estados, pacientes que deveriam
estar recebendo tratamento em uni-
dades de terapia intensiva aguardam
sua vez, que pode nem chegar. Em
vários deles, médicos são obrigados a
optar por internar, nas poucas UTIs
disponíveis, os doentes com maiores
chances de sobrevivência, numa es-
pécie de roleta da vida que pratica-
mente condena os demais à morte.

São fatos mais ou menos corriquei-
ros no dia-a-dia dos nossos hospitais.
Com uma saúde pública sucateada e
os planos de assistência médica priva-
dos navegando à vontade num mar de
cláusulas contratuais abusivas, que em
meados de outubro passado estavam
prestes a virar lei, a preocupação do
brasileiro é, antes de mais nada, saber
se vai ter algum tipo de atendimento,
que é o seu primeiro direito, quando
precisar de cuidados médicos. Se ele
não tem nem essa garantia primária, o
que dizer dos demais direitos do paci-
ente. quanto à qualidade, à informação,
à participação nas decisões médicas, e
tantos outros? De que forma pode usar

a lei para obter um bom atendimento?
Essas questões são temas da cam-

panha pelos direitos dos pacientes
lançada pela Consumers International
(CI), organização que congrega mais
de duas centenas de associações de
consumidores de quase 100 países, e,
da qual o IDEC é membro.'

O que a CI pretende com a-cam-
panha é que os pacientes e seus fa-
miliares tenham uma consciência mais
ampla dos .--seus direitos, que devem
ser considerados como direitos soci-
ais e individuais. E estão explicitados
num documento que começa a ser dis-
cutido em vários continentes, da Amé-
rica à Austrália, intitulado Carta dos
Direitos do Paciente.

Previstos no Brasil pelo Código de
Ética Médica, no capítulo que se refe-
re à relação médico-paciente, esses di-
reitos são praticamente desconhecidos.
Aqui eles foram estabelecidos pelos
Conselhos Federais e Regionais de
Medicina e, teoricamente, deveriam ser
aplicados em todo o território nacional.
O texto estipula direitos e deveres para
médicos e pacientes, trata da respon-
sabilidade dos profissionais de medici-
na e amplia o debate para os direitos
humanos. No que se refere ao atendi-
mento, contempla até a relação do
médico com familiares do doente.

Interferência perniciosa
O que se verifica na prática cotidiana
de hospitais e consultórios está muito
distante dos ideais que emanam des-
se código. Para o presidente da As-
sociação Médica Brasileira (AME),
Antônio Celso Nunes Nassif, inúme-

• Em todo o mundo, os pacientes
querem saber exatamente o que médicos
e hospitais estão fazendo com eles.
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ros fatores deterioram essa relação.
O principal, na sua opinião, é a inter-
ferência de intermediários, sejam se-
guradoras de saúde, empresas de
medicina de grupo, cooperativas de
médicos ou planos que funcionam em
forma de autogestão. Essas empre-
sas estariam impondo condições aos
médicos credenciados por elas, contro-
lando procedimentos corriqueiros e
chegando até a proibir a solicitação de
exames complementares necessários.

Além do que está em jogo na crise
entre médicos, pacientes e convênios
de saúde, há o problema da saúde pú-
blica. Em alguns países, a medicina é
quase totalmente pública, o atendimen-
to, bom para a maioria, e não se discu-
tem honorários médicos como diferen-
cial de atendimento. Não é o caso do
Brasil. Tanto que a maior queixa da po-
pulação em geral é a espera, o atendi-
mento despersonalizado (quando se
consegue) e a indiferença do médico.
Críticas que estariam associadas à
desvalorização, à má remuneração e ao
excesso de carga horária dos profissio-
nais que trabalham no serviço público.

Responsabilidade profissional
Muito se fala, ultimamente, de erros
médicos e negligência em hospitais. O
pior é o jogo de empurra que costuma
acompanhar essas situações. Para de-
fender-se, o consumidor poucas vezes
Sabe a quem recorrer. O próprio Códi-
go de Etica Médica é tão utópico pe-
rante os fatos do dia-a-dia que grande
parte de suas afirmações soam quase
como anedota. Um de seus artigos as-
segura que "a medicina não pode, em
qualquer circunstância ou de qualquer
forma, ser exercida como comércio".
O respeito a esse artigo teria livrado a
parturiente do Rio dos riscos que cor-
reu e da humilhação a que foi submeti-
da. Outro diz que "o trabalho do médi-
co não pode ser explorado por tercei-
ros com objetivos de lucro, finalidade
política ou religiosa". Diante do
descompasso entre essas afirmações
e a realidade, fica clara a necessidade
de um novo documento que garanta os
direitos do paciente perante o sistema
de saúde atual — público ou privado.

Existem, outras questões que, embora
não esteja-m . expressas com clareza tici
Carta dos Direitos dos Pacientes, fa-
zem parte dos direitos do cidadão. Uma
delas é o direito de não sofrer: Um pro-
grama proposto pela Associação Mé-
dica Brasileira convida os profissionais
de saúde à prestarem atenção às dores
de seus clientes. Cabe ao médico mini-
mizar a dor, sempre que possível.

O médico que coordenou a prepa-
ração desse documento, João Fi-
gueiró, afirma que no Brasil morre-se
deforma indigna. A indiferença nacio-
nal à dor do paciente pode ser prova-
da por estatística da Organização
Mundial de Saúde (OMS). Ela mostra
que no Brasil o consumo de sedativos
derivados da morfina é irrisório. Por
esses dados, o país consome uma dose
por dia da droga por milhão de habi-
tantes, ou seja, 30 vezes menos do que
o mínimo recomendado pela OMS.

Uma nova relação
O respeito, a atenção, o direito à in-
formação, são aspectos fundamentais
da relação entre médicos e pacientes.
Direitos que de alguma forma se des-
virtuaram ao longo do tempo e que
devem ser resgatados o quanto antes.
Mudar o sistema cristalizado que se
criou implica a educação do público e
dos profissionais de saúde. Para,isso,
as organizações de defesa do Consu-
midor deverão ter um papel prepon-
derante. Se o consumidor tem direi-
tos, também tem a responsabilidade
de contribuir para a criação de servi-
ços de saúde mais eficientes. Como?
Em muitos países, as associações de
consumidores estão fazendo importan-
tes avanços: por um lado, estimulam
as organizações da classe médica e o
governo a adotarem as cartas de di-
reitos dos pacientes; por outro, bus-
cam alicerces num trabalho comuni-
tário e não-governamental.

"Uma campanha nesse sentido é
muito importante", acredita a vice-pre-
sidente do Conselho Federal de Me-
dicina, Regina Parizi. Segundo ela, é
fundamental abrir um debate sobre os
direitos do paciente e chamar a aten-
ção para uma política que se instalou
e que os médicos, sozinhos, não po-

dem modificar. Ao analisar as dificul-
dades que essa relação apresenta hoje,
ela cita, entre outras causas, até o ex-
cesso de profissionais no mercado. As
escolas médicas proliferaram a partir
dos anos 70 e, como grande parte de-
las não dispõe de hospitais-escolas; es-
tarjam despejando profissionais no
mercado sem a devida formação.

Nas discussões sobre planos de
saúde, o Conselho Federal de Medi-
cina assumiu a posição pela regula-
mentação da atividade e se manifes-
tou favorável a que os planos des-
sem cobertura a todas as patologias,
sem exceção.

O Conselho defende também a livre
escolha de médicos como ingrediente
fundamental do sucesso terapêutico.
Atualmente, muitas empresas de saú-
de trabalham apenas com médicos
conveniados e utilizam essa situação
para exercer vários tipos de pressão.
Um deles é denunciado pela doutora
Parizi: "O credenciamento, no fundo,
serve para controlar os médicos. Quan-
do eles atendem repetidamente a mes-
ma pessoa ou começam a pedir muitos
exames complementares, as empresas
de saúde se manifestam: pressionam o
médico e ameçam com um possível
descredenciamento".

Para inverter a situação criada, a
vice-presidente do CFM defende a
bioética, uma corrente de pensamen-
to que agrupa médicos e pacientes
numa luta comum, dividindo obriga-
ções e responsabilidades. É mais ou
menos o que a Carta dos Direitos dos
Pacientes propõe. Veja na página se-
guinte o resumo desses direitos.
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VOCÊ TEM PELO MENOS SETE DIREITOS
_

,.,	 1 A campanha mundial lançada
pela Consumers International

è	 ,.	
considera que, apesar de
universais, a implementação
dos direitos dos pacientes,

pode variar de país para país.
•

, 
Mas, seja como for, deverão
ser assegurados ao paciente
os direitos de:

1.Atendimento
2. Acesso à informação
3. Escolha do profissional
4. Participação e representação
5. Respeito à dignidade huma-
na e atendimento humanitário
6. Sigilo médico
7. Reparação em caso
de reclamação

In Direito ao
atendimento

O acesso a um atendimento razoável e
aceitável é o primeiro direito de qual-
quer cidadão. Isso significa que o Es-
tado tem, sim, a obrigação de oferecer
à população um serviço de saúde de
qualidade. Isso implica que não dá para
contar com serviços que excluem uma
parcela do público por falta de centros
de atendimento ou pelo custo proibitivo
de determinados tratamentos. É tam-
bém vedada qualquer discriminação
motivada por sexo, idade, origem étni-
ca, religião ou classe social.

2 Acesso à
informação

Ter acesso à informação é essencial
para que o paciente possa desempe-
nhar um papel ativo em sua terapia.
Dados da Organização Mundial de
Saúde provam que um cidadão bem
informado se recupera de forma mais
rápida e completa. Por isso, cada pa-
ciente tem direito a uma explicação
clara sobre as diversas alternativas
de tratamento e sobre a duração e o
custo das mesmas. Ele deve também
ser informado sobre as chances de
êxito, os efeitos colaterais e as con-
seqüências de recusar ou abandonar
uni determinado tipo de tratamento.
Para ter essa participação ativa, o
cidadão tem o direito de conhecer sua
ficha clinica. Esse intercâmbio tem
como objetivo aumentar a confiança-
mútua entre o paciente e o profissio-
nal de saúde. Por outro lado, estimu-

la o doente e seu sentido de respon-
sabilidade. Nos casos em que for ne-
cessário encaminhar ou transferir o
paciente a outros centros de saúde,
ele deve ser informado sobre os mo-
tivos dessa decisão e saber de ante-
mão que tipo de tratamento receberá
no outro local.

3 Escolha do
profissional

O paciente tem direito a escolher os
profissionais de saúde para atendê-
lo ou assessorá-lo. Tem também di-
reito de escolher o local onde será
realizado o tratamento. Depois de re-
ceber informações sobre as possíveis
opções de terapia, deve dar seu con-
sentimento antes que seja feita qual-
quer intervenção médica. Tem, inclu-
sive, o direito de interrompê-la se jul-
gar necessário. É fundamental, por-
tanto, que os serviços de saúde se-
jam flexíveis o suficiente para garantir
esse direito de escolha de profissio-
nais e estabelecimentos.

Ap Participação e
r2V representação
Os órgãos de defesa do consumidor
devem ser soberanos para partici-
par de decisões que envolvem o sis-
tema de saúde como um todo. Pre-
cisam ter um papel representativo
tanto nas decisões como na planifi-
cação e avaliação dos resultados
dos serviços de saúde. É sua fun-
ção garantir, na prática, o respeito
aos direitos do paciente.

5 Respeito à dignidade
humana e atendimento
humanitário

O direito à dignidade expresso na
Declaração Universal dos Direitos
humanos das Nações Unidas não
pode ser esquecido quando alguém
fica doente. Portanto, todo e qual-
quer paciente tem o direito de ser
tratado com cuidado, consideração,
respeito e dignidade.

6 Direito ao
sigilo médico

Toda a pessoa tem direito à privaci-
dade de forma a que seu sofrimento
pessoal não seja de domínio público.
O sigilo é um dos pilares mais impor-
tantes na relação de confiança entre
médico e paciente. Ele só pode ser
rompido quando o paciente autorizar
a divulgação de informações referen-
tes ao seu tratamento ou quando ra-
zões imperiosas de ordem médica ou
legal assim determinarem.

7 Direito à reparação
em caso de reclamação

Acidentes podem acontecer em
qualquer tratamento de saúde: uma
droga que causa reações adversas,
um procedimento que não obtém os
resultados esperados... O que fazer
diante disso? Se o problema ocor-
reu por negligência ou incompetên-
cia médica, o paciente tem direito a
reparação de qualquer dano ou
doença causada.
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Papel para Informaceo. rubricado como folha ne 	

	 &)/	
Addina Cicone

Assistente Parlamentar

RegistrO 100.400 •

do processo ne 	 cf-0 	 do )9 	 	 .2t  9' 	 I 	  (r1)

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

BRENCY-CfNDELMAN
Assessor Tec. Legistat. Chefe 	 .

ATM

COD. O23:t
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13 i'EV 2001
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Seção de Piáll:ziçãO e
Edição deMe;s

DT -10

14 FEV 2001

Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacare4 100 - 5° andar - Sala 508 - Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236- 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : neder@ax.apeorg - home page: www.ibase.org.bri—neder

1.3 — RDSREQUERIMENTO is-0084/2001

Requer o desarquivamento de

proposituras de autoria do

.Vereador Carlos Neder.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com base no

disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara

Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras de

autoria do Vereador CARLOS NEDER:

• PLO 05/00;/
• • PDL 41/00; /

• PL 356/00;/

• PL 365/00; /

• PL 595/99/

• PL 35/00; -

• PL 83/00;

• PL 330/00; •

• PL 568/99;

• PL 572/99;,/

• PL 783/98; ,•/

• PL 167/99;.

• PL 278/99;

PL 222/99;/

PL 493/98;.

PR 03/98;

PL 340/98;:z'

PL 567/98.V

PL 32/99;

PL 239/98;

PR 05/97;

PL 899/97;

PL 547/97;

PL 203/98; --

PL 920/97;

PL 986/97;



• PL 779/98;,

• PL 608/99;,

• PL 525/99;,/"

• PL 526/99; /

• PL 609/99;

• PL 389/97;

• PL 353/99;-7

• PL 134/99;—-

• PL 736/98;

• PL 536/97;

• PL 252/97;

• PLO 02/97.C'

PL 06/98M/--`.6)k

PL 352/97;

PL 342/97;K

PL 249/97;

PR 10/98;W

PL 617/97;

PL 1011/97;

PL 39/98;-

PL 276/97,--

PL 908/97; •

PLO 05/97;

Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacare4 100 - 5° andar - Sala 508- Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : neder@,azapc org - home page: www.ibase.org.bri-neder

Sala das Sessões,

CARLOS NEDER

Líder da Bancada do PT

•
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RF. 100.453
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Eva • i'4, ot"1
Assistente parlainentaf

RF- '100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela B,órdt , Ándreoni
Subsecretária de oio Legislativo

SGP-2

f
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RF 100.702

SGP-33

fls.
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RF 100.702
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Câmara Municipal de SUPÉ PãCifikERREIRA
SOP-33

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 0066/2005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder.

Sala das Sessões, em

•

Antônio
1 -er Ido PT

24 FEV 7.0ri5
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1 Folha N.o 35_ _do proc.

I N °O/- 9:20,  de- /IV.
1 O funcionáric 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BAN cRW.3.7302

(VER. CARLOS NEDER) •

PL 496/04	 PR 32/02	 PL 39/98

PL 425/04	 PL 556/02	 PL 276/97

PL 332/04	 PL 636/02	 PL 536/97

PL 273/04	 PL 714/02	 PL 908/97

PL 133/04	 PL 296/01	 PL 252/97

PL 841/03	 PL 150/02	 PLO 05/97

PL 783/98	 PL 94/01	 PLO 02/97
O	 PL 692/03	 ‘, PL 595/99	 PL 239/98

PL 629/02	 PL 52/02	 PL 403/01

PL 363/04	 • PL 35/00	 PL 710/01

PL 365/04	 PL 278/99	 PL 389/97

PL 728/03	 PR 11/01	 PL 572/99

PL 748/02	 PL 526/99	 PL 302/97

PL 748/03	 PL 134/99	 PL 494/98

PL 119/03	 PL 222/99	 PL 909/97

PL 06/03	 PL 493/98	 PL 727/03

PL 128/02	 PR 03/98	 PL 135/03

PL 52/03	 PL 340/98	 PL 122/97

•	
PL 40/97	 PL 567/98	 PL 607/02

PL 959/97	 PL 239/98	 PL 145/01

PL 576/98	 PR 05/97	 PL 74/01

PL 06/02	 PL 547/97	 PL 899/97

PL 675/01	 PL 203/98	 PL 352/97

PL 273/97	 PL 920/97	 PL 392/04

PL 330/00	 PL 986/97	 PL 439/97

PL 663/02	 PL 06/98	 PL 249/97

PL 576/01	 PR 10/98	 PR 32/03

PL 02/02	 PL 617/97

PL 316/02	 PL 1011/97



nAndreoni
kiaio Legislativo

Ângela
Subsecretária de

SGP-2

•

•

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 %)a 
do processo n.° 01 "7.2o  de ?ff / qg	 igl o 	 (a) adn_~

JOSÊ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

S(3P-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

O'À/ os/OS

4"Q
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Papel para informação rubricado com folha n° ... Y.l..

do processo n° 01-920/ 1997	 18/03/2005 a) 	 4~1111111' 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
•	 -	 ....•	 .

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13— 066 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 18 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

•
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informvião rubricad,op9ob

Em  151 0-n
Ass: A
Em  ./57
Ass:
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RF 51.539
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taq. rev.:rod.:01	 fl.:8
Orador(es):Pres

evento:117-SE data:02-05-07

Câmara Municil
São Paul

TAQUIGRAI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

e
--4VOL§77.
Auxiliar Téc. Adm e,43 •

RF 51.53

Foihen°

Passemos ao item seguinte.

"PL 920 /1997, do Vereador CARLOS NEDER (PT). Dispõe sobre os

direitos dos usuários dos serviços e as ações de saúde no Município.

,FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto favorável da	 lvoria

("1,W
À

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodriguesw." PR) - Em

discussão. Não há oradores inscritos; está encerada a discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis pqrmapeçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem ve 	 cição nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aproN0

absoluta dos membros da Câmara".absoluta dos membros da Câmara".

PR) - Em

OS



G7

re	 CIO ilfA

Folharr	 dop
-

árcia azoti
Auxiliar Téc. AdminittratiVOik	 RF 51,539

IDO
dorgw.

rod.: 01	 fl.:15
Orador(es):

rev.:	 evento: 120-SE data: 08.05.07taq.

Câmara Municip
São Paul

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

•

absoluta dos membros da Câmara."absoluta dos membros da Câmara."

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovadpg abyai à sanção.1) Está aprovadsroyai

Ço)

Nkv

544,.~?*4‘

"PL 920 /1997, do Vereador CARLOS NEDER (PT). Dispõe sobre os

direitos dos usuários dos serviços e as ações de saúde no Município.

FASE DA DISCUSSÃO: 2 a . Aprovação mediante voto favorável da maioria

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodriguesow-4L 1-11) - Em

444:çk,
discussão. Não há oradores inscritos; está encerratlaNa discussão. A

,taiSsim)
votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verif±Cação nominal de votação,
%



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para Informação, rubricado como folha n° 	 1/11 

/5"/ Or/ 20  O ?"  (a) 	 Márcia Gazoti 
Auxiliar Téc. Administrativo

RF 51.539

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 120a

sessão Extraordinária, no dia 08 de maio do corrente, estando em condições de ser

V encaminhado à sanção.

15/05/2007

Ângela	 In Andreoni
SecretárLA de Apoio Legislativo

SGP 2

RE.CEDO EM SGP-23

G)

(0)-'00

h
...1.1111n•nn



Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar carta de
lei e registro.

09/05/07

naftaktsi
JOSÊ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizaçào do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

09/05/07

ZUZI ASSATO
Agente de Apoio Legislativo

• 41

octiut	 , switni4L. „N.	 Wia•

t

CUm to S	 • papel dei In orm ncic
bricadwob to-iha n. • 3 95 

.g0! /0VOy

CREUSA I.EONILDA ZACARIAS ALVES

Agente de Apoio Legislativo.
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.	 •, _ ___.... a t• ~ft
ara SA LEONI IDA ZACARIAS ALVES

Câmara Municipal- de São Paulo
Agente de Apoio Legislativo

São Paulo, -10 de maio de 2007.

23 OF-SGP23
23- 2289/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 08 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
920/97, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIp CARLOS RODRIGUES
/ Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/za



Câmara Municipal -d'êt`eMjárdirfo
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE MAIO DE 2007.

Cópia extraída de fls. 01/04 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 920/97). (Ver.

Carlos Neder - PT). Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das

ações de saúde no Município e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 A prestação dos serviços de saúde aos usuários,

de qualquer natureza ou condição, será universal e igualitária, nos termos do art.

213 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Art. 2 0 São direitos dos usuários

dos serviços de saúde no Município: I - ter um atendimento digno, atencioso e

respeitoso; II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; III -

não ser identificado ou tratado por: a) números; b) códigos; c) ou de modo: 1.

genérico; 2. desrespeitoso; 3. preconceituoso; IV - poder identificar as pessoas

responsáveis, direta ou indiretamente, por sua assistência através de crachás

visíveis, legíveis e que contenham: a) nome completo; b) função; c) cargo; d)

nome da instituição; V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis

sobre: a) hipóteses diagnósticas; b) diagnósticos realizados; c) exames

solicitados; d) ações terapêuticas; e) riscos e benefícios dos tratamentos

propostos; f) duração prevista do tratamento proposto; g) no caso de

procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 1. necessidade ou não

de anestesia; 2. tipo de anestesia a ser aplicada; 3. instrumental a ser utilizado;

4. partes do corpo afetadas; 5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências

indesejáveis; 6. duração esperada do procedimento; h) exames e condutas a que



tt UNTIDA /ACAMAS ALVES, Agente cie 
Apoio Leogiatiyo

Câmara Municipa( de São Paulo

será submetido; i) a finalidade dos materiais coletados para exame; j)

alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento

em outros serviços; I) outras questões que julgar necessárias; VI - recusar

procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0 da Lei

Complementar n o 791, de 9 de março de 1995; VII - acessar, a qualquer

momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0 da Lei Complementar

n o 791, de 9 de março de 1995; VIII - receber por escrito o diagnóstico e o

tratamento indicado, com a identificação do nome do profissional e o seu número

de registro no órgão de regulamentação e controle da profissão; IX - receber os

medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma

compreensível e clara, contendo: a) efeitos colaterais; b) contra-indicações; c)

data de fabricação; d) prazo de validade; e) nome genérico do princípio ativo; f)

posologias usuais; X - receber as receitas: a) com o nome genérico das

substâncias prescritas; b) datilografadas ou em caligrafia legível; c) sem a

utilização de códigos ou abreviaturas; d) com o nome do profissional e seu

número de registro no órgão de controle e regulamentação da profissão; e) com

assinatura do profissional; XI - conhecer a procedência do sangue e dos

hemoderivados e poder verificar, antes de recebê-los, os carimbos que

atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de validade; XII - ter anotado

em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o atendimento: a)

todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; b) registro da quantidade

de sangue recebida e dados que permitam: 1. identificar a sua origem; 2.

2
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Folha no,.•.d ...... ...do proc.

..••~•~•••

CREUSALÉONILDA ZACARIAS ALVES
Agente de Apoio Legislatin

Câmara Municip al de São Pauto

sorologias efetuadas; 3. prazo de validade; XIII - ter assegurado, durante as

consultas, internações, procedimentos diagnósticos e terapêuticos e na

satisfação de suas necessidades fisiológicas: a) a sua integridade física; b) a

privacidade; c) a individualidade; d) o respeito aos seus valores éticos e

culturais; XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e

internações por pessoa por ele indicada; XV - ter a presença do pai do nascituro

nos exames pré-natais e no momento do parto; XVI - ter a presença de um

neonatologista por ocasião do parto e a realização dos exames laboratoriais

obrigatórios no recém-nascido; XVII - receber do profissional adequado,

presente no local, auxílio imediato e oportuno para a melhoria do conforto e

bem-estar; XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; XIX -

receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; XX - ser

prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for

experimental ou fizer parte de pesquisa; XXI - receber anestesia em todas as

situações indicadas; XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários

para tentar prolongar a vida; XXIII - optar pelo local da morte. § 1 0 A criança,

ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que poderão

acompanhá-la integralmente durante o período de internação. § 2 0 A internação

psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do Título I da

Segunda Parte da Lei Complementar n o 791, de 9 de março de 1995. Art. 3 0 É

vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: I - realizar, proceder ou permitir



Folha nal. ...e. 	do proc.
no.	 4q4 

-CREUSA ItONILDA ZACARIAS ALVES
Agente de Apoio Legisiallvo

Mm	 .
Câmara .ucipal de São Pau o

qualquer forma de discriminação entre os usuários dos serviços de saúde; II -

prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou

qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de

planos, seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles

intermediados; III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema

Único de Saúde e quaisquer outros usuários, em face de necessidades de

atenção semelhantes. Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo

compreende também as portas de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas

de agendamento e filas de espera. Art. 40 Os serviços públicos de saúde e as

entidades privadas, conveniadas ou contratadas pelo Poder Público, têm que

garantir a todos os pacientes e usuários: I - a igualdade de acesso, em idênticas

condições, a todo e qualquer procedimento, médico ou não, que se faça

necessário e seja oferecido pela instituição; II - o atendimento equânime em

relação à qualidade dos procedimentos referidos no inciso anterior. Parágrafo

único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, exames,

procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às

autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades,

públicas ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único

de Saúde. Art. 50 O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem

prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão

imediata da transferência dos recursos do Sistema Único de Saúde à entidade,

de qualquer natureza, infratora. Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte



fielmente de fls. do livro competente n o 59 e digitei. Eu,nte ismathr neimente ae TIS. ao livro competente n u 	e aigirei. tu,presente

A LEO #1:1L CARIAS ALVES
Agente e Apn7 Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13", a

CREUSA LEO

eitrusA LEONILDA ZACARIAS A twi
Agente de APO IO Le9iSiaNG

Câmara .9klunicip. ar de São Pauto .

legítima para comunicar os casos de descumprimento desta lei ao Conselho

Municipal de Saúde. Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

zIMSsArro
Eu, Agente d//poio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12", extraí a

conferi. São Paulo, 09 de maio de 2007. Supervisor de Finalização do Processo

Legislativo,
JOSE C R(S19jS5R2VANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
ÂNGEL;i1 téRD-IN ANDREONI

Visto,	 Subsecrei de Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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LEI No IÀ • 11-13DE 3A DE ,~0.8..k.s. DE 2007

Dispõe sobre os direitos dos usuários
dos serviços e das ações de saúde no
Município e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de maio de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de
qualquer natureza ou condição, será universal e igualitária, nos termos do art.
213 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 20 São direitos dos usuários dos serviços de saúde no
Município:

I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III - não ser identificado ou tratado por:
a) números;
b) códigos;
c) ou de modo:
1. genérico;
2. desrespeitoso;
3. preconceituoso;
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou

indiretamente, por sua assistência através de crachás visíveis, legíveis e que
contenham:

a) nome completo;
b) função;
c) cargo;
d) nome da instituição;
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:
a) hipóteses diagnósticas;
b) diagnósticos realizados;
c) exames solicitados;
d) ações terapêuticas;
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos;
f) duração prevista do tratamento proposto;
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos
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1. necessidade ou não de anestesia;
2. tipo de anestesia a ser aplicada;
3. instrumental a ser utilizado;
4. partes do corpo afetadas;
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis;
6. duração esperada do procedimento;
h) exames e condutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no

serviço de atendimento em outros serviços;
I) outras questões que julgar necessárias;
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos

termos do art. 3 o da Lei Complementar n o 791, de 9 de março de 1995;
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos

termos do art. 3 0 da Lei Complementar n o 791, de 9 de março de 1995;
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado,

com a identificação do nome do profissional e o seu número de registro no órgão
de regulamentação e controle da profissão;

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula,
impressa de forma compreensível e clara, contendo:

a) efeitos colaterais;
b) contra-indicações;
c) data de fabricação;
d) prazo de validade;
e) nome genérico do princípio ativo;
f) posologias usuais;
X - receber as receitas:
a) com o nome genérico das substâncias prescritas;
b) datilografadas ou em caligrafia legível;
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão

de controle e regulamentação da profissão;
e) com assinatura do profissional;
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e

poder verificar, antes de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem,
sorologias efetuadas e prazo de validade;

XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se
inconsciente durante o atendimento:

a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que

permitam:
1. identificar a sua origem;
2. sorologias efetuadas;
3. prazo de validade;

2
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XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações,
procedimentos diagnósticos e terapêuticos e na satisfação de suas necessidades
fisiológicas:

a) a sua integridade física;
b) a privacidade;
c) a individualidade;
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e

internações por pessoa por ele indicada;
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e

no momento do parto;
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e

a realização dos exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido;
XVII - receber do profissional adequado, presente no local,

auxílio imediato e oportuno para a melhoria do conforto e bem-estar;
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento;
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou

religiosa;
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento

proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa;
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas;
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para

tentar prolongar a vida;
XXIII - optar pelo local da morte.
§ 1 0 A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação

das pessoas que poderão acompanhá-la integralmente durante o período de
internação.

§ 2o A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III
do Capítulo IV do Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n o 791, de 9
de março de 1995.

Art. 3 o É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades,
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas pelo Poder Público:

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação
entre os usuários dos serviços de saúde;

II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em
termos de acesso ou qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os
beneficiários de planos, seguros, contratos ou convênios privados de saúde,
próprios ou por eles intermediados;

III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema
Único de Saúde e quaisquer outros usuários, em face de necessidades de
atenção semelhantes.

Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende
também as portas de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de
agendamento e filas de espera.
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Art. 40 Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas,
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os
pacientes e usuários:

I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e
qualquer procedimento, médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido
pela instituição;

II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos
procedimentos referidos no inciso anterior.

Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a
todos os serviços, exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta
lei, é extensivo às autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e
demais entidades, públicas ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos
do Sistema Único de Saúde.

Art. 50 O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem
prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão
imediata da transferência dos recursos do Sistema Único de Saúde à entidade,
de qualquer natureza, infratora.

Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar
os casos de descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de maio de 2007.
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do processo n° 01-920/1997

LEI N° 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007

; (Projeto de Lei n° 920/97, do Vereador Carlos
, .Neder - PT)

,	 Dispõe sobre os direitos dos usuários
'
r	 dos serviços e das ações de saúde no

Município e dá outras providências.,
ç GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso

das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
, Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 2007, decretou
, e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de
: qualquer natureza ou condição, será universal e igualitária,
i nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do Município de São
I Paulo.

Art. 2° São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Mu-
z nicípio:

I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
: II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;

III - não ser identificado ou tratado por.
: a) números;
1 b) códigos;
tA ou de modo:

`.. genérico;
,,I. desrespeitoso;
3. preconceituoso;
IV- poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indire-
tamente, por sua assistência através de crachás visíveis, legí-
veis e que contenham:
a) nome completo;
b) função;
c) cargo;
d) nome da instituição;

,V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis
n sobre:

i

a) hipóteses diagnósticas;
b) diagnósticos realizados;
c) exames solicitados;
d) ações terapêuticas;
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos;
f) duração prevista do tratamento proposto;
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos in-
vasivos:
1. necessidade ou não de anestesia;
2. tipo de anestesia a ser aplicada;
3. instrumental a ser utilizado;
4. partes do corpo afetadas;
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis;
6. duração esperada do procedimento;
h) exames e condutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no
serviço de atendimento em outros serviços;
I) outras questões que julgar necessárias;
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos
termos do art. 3° da Lei Complementar n° 791, de 9 de março
de 1995;
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico,
nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 791, de 9 de
março de 1995;
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado,
com a identificação do nome do profissional e o seu número
de registro no órgão de regulamentação e controle da pro-
fissão;
IX- receber os medicamentos prescritos, acompanhados de
bula, impressa de forma compreensível e clara, contendo:
a) efeitos colaterais;

. b) contra-indicações;
c) data de fabricação;

. d) prazo de validade;
l e) nome genérico do princípio ativo;
r f) posologias usuais;
Lx, receber...as receitas:

i

d) com o nome do profissional e seu número de registro no
órgão de controle e regulamentação da profissão;
e) com assinatura do profissional;
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e I
poder verificar, antes de recebê-los, os carimbos que atestaram
a origem, sorologias efetuadas e prazo de validade;

, XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se incons-
ciente durante o atendimento:

1 a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;
' b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que per-
mitam: 
1. identificar a sua origem;
2. sorologias efetuadas;
3. prazo de validade;
XIII - ter assegurado, durante as consultas, intemações, proce-
dimentos diagnósticos e terapêuticos e na satisfação de suas
necessidades fisiológicas:
a) a sua integridade física;
b) a privacidade;

, c) a individualidade;
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e in-
temações por pessoa por ele indicada;
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais
e no momento do parto;

, XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do
parto e a mareação dos exames laboratoriais obrigatórios no

1
 recém-nascido;

XVII - receber do profissional adequado, presente no local, au-
xílio imediato e oportuno para a melhoria do conforto e bem-
estar,
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento;

XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social
ou religiosa;

k XX - ser prévia e expressamente informado quando o trata-
mento proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa;

i XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas;
, XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para

tentar prolongar a vida;

i

XXIII - optar pelo local da morte.
§ 1° A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a re-
lação das pessoas que poderão acompanhá-la Integralmente
durante o período de internação.
§ 2° A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III
do Capítulo IV do Título 1 da Segunda Parte da Lei Comple-
mentar n°791, de 9 de março de 1995.
Art. 3° É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades,
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas pelo Poder
Público:

i I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discrimi-
nação entre os usuários dos serviços de saúde;

, II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em
'termos de acesso ou qualidade, entre usuários do Sistema

1 tratos ou convénios privados de saúde, próprios ou por eles in-
Único de Saúde e os beneficiários de planos, seguros, con-

I termediados;
1 III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema
t Único de Saúde e quaisquer outros usuários, em face de neces-

sidades de atenção semelhantes.

/
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo com-

. preende também as portas de entrada e saída, salas de estar,
, guichês, listas de agendamento e filas de espera.

Art. 4° Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, 1
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público, têm que ga-
rantir a todos os pacientes e usuários:
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e

l qualquer procedimento, médico ou não, que se faca rum-mat.&
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ÀSGP-33 - Senhora Supervisora,

Para arquivamento.

12/06/07

JOSt CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalinsello do Proc. Legislativo
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SAO PAULO
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Papel para informação, rubricado co
do processo 01-920 de 1997 15/06/2007
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